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APRESENTAÇÃO

No último século, as condições de vida e saúde têm melhorado de forma contínua 
e sustentada devido aos progressos políticos, econômicos, sociais e ambientais, além de 
grandes avanços na saúde pública. Na primeira conferência internacional sobre promoção 
da saúde em 1986 foi elaborada a carta de Ottawa que descrevia a promoção da saúde 
como processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria da sua qualidade de 
vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle deste processo.

A promoção da saúde representa uma estratégia promissora para enfrentar os 
múltiplos problemas de saúde que afetam a população. Neste contexto, propõe uma 
concepção ampla do processo saúde-doença e de seus determinantes, a articulação dos 
saberes técnicos e populares, além da mobilização de recursos institucionais e comunitários, 
públicos ou privados com o intuito de enfrentar e promover a resolução destas dificuldades 
no âmbito da saúde.

A obra “Promoção da saúde e qualidade de vida” da Atena Editora está dividida 
em dois volumes. O volume 3 está constituído em 20 artigos técnicos e científicos que 
destacam pesquisas principalmente na esfera pública do Sistema Único de Saúde em 
todos os ciclos da vida da gestação ao envelhecimento, contemplando a saúde e as mais 
diversas patologias. Pesquisas envolvendo a comunidade geral e universitária, abordagens 
e técnicas diferenciadas, além de percepções da promoção da saúde e qualidade de vida 
internacional. Já, o volume 4 contempla 21 artigos técnicos e científicos com pesquisas 
focadas principalmente na esfera ambulatorial e hospitalar juntamente com técnicas 
laboratoriais e profissionais, englobando interpretação de exame, suplementação, atuações 
profissionais, pesquisas voltadas para urgência, emergência e unidade de terapia intensiva, 
além de opções de tratamento para diversas patologias.

Sendo assim, o e-book possibilita uma infinidade de experiências nos diferentes 
cenários de atuação, permitindo extrapolar fronteiras e limites do conhecimento dos 
profissionais da área da saúde e demais interessados. Além disso, desejamos que a leitura 
seja fonte de inspiração e sirva de instrumento didático-pedagógico para acadêmicos e 
professores nos diversos níveis de ensino, e estimule o leitor a realizar novos estudos 
focados na promoção da saúde e qualidade de vida.

Agradecemos aos autores por suas contribuições científicas nesta temática e 
desejamos a todos uma excelente leitura!

Taísa Ceratti Treptow
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RESUMO: Apesar dos esforços das autoridades 
sanitárias, a malária continua sendo uma causa 
importante de morbidade na Amazonia, exercendo 
um importante impacto econômico e social nas 
áreas endêmicas. Entre os anos de 2007 e 2010 
e posteriormente entre 2011 e 2015, o Estado 
implementou e executou dois planos para o 
controle da endemia direcionados a 16 municípios 
que possuíam a maior carga da doença em 2007. 
O objetivo deste estudo foi avaliar as ações dos 
dois planos nesses 16 municípios prioritários, 
com foco na descentralização administrativa 
das ações de Vigilância e controle da malária, 

observando a estruturação dos serviços de saúde 
e as estratégias de intervenção nos diferentes 
cenários epidemiológicos locais. Foi realizado 
um estudo observacional ecológico usando 
fontes secundárias; foi feita uma triangulação de 
métodos com os relatórios de campo estadual 
e municipais. Ao comparar os resultados finais 
em 2015 com 2007, observou-se que em sete 
municípios a situação epidemiológica piorou, com 
aumento de casos; cinco reduziram os casos de 
malária e quatro atingiram a meta prevista nos 
planos, sendo que foram determinantes para o 
insucesso as seguintes variáveis: municípios com 
menor número de habitantes (p=0,0140), maior 
distância até Manaus (p=0,0115), menor índice 
de desenvolvimento humano (IDH) (p=0,0115), 
menor proporção de pessoas alfabetizadas 
(p=0,0012) e menor percentual de coleta de 
lixo nos domicílios (p=0,0052); municípios que 
foram descentralizados há mais tempo tiveram 
mais sucesso na redução dos casos de malária 
durante a execução dos dois planos (p=0,0082). 
Variáveis de estrutura e processo não mostraram 
diferenças entre os municípios. Vale ressaltar 
a importância de se manter a mobilização 
política dos gestores, focada na priorização das 
ações de controle da malária, assumindo suas 
competências no combate a essa endemia. A 
descentralização administrativa é um processo 
longo que demanda tempo para sua consolidação 
para alcançar o sucesso necessário para a 
eliminação da doença.
PALAVRAS-CHAVE: Descentralização das 
ações de saúde; Malária; Vigilância em Saúde; 
Controle de endemias, Amazonas.



 
Promoção da saúde e qualidade de vida 3 Capítulo 18 184

ABSTRACT: Despite the efforts of health authorities, malaria remains one of the most important 
causes of morbidity in the State of Amazonas, with an important economic and social impact 
in endemic areas. Between 2007 and 2010, and later between 2011 and 2015, the State 
implemented and executed two plans to control this disease, focusing on 16 municipalities 
that had the highest burden of malaria in 2007. The objective of this study was to evaluate the 
actions of the two plans, in these 16 priority municipalities with a focus on the administrative 
decentralization of surveillance actions in malaria control, observing the structuring of health 
services and intervention strategies in the different local epidemiological scenarios. An 
ecological observational study was carried out using secondary sources; a triangulation of 
methods was performed with state and municipal field reports. Comparing the results in 2015 
with 2007, it was observed that seven municipalities worsened the epidemiological situation, 
five reduced malaria cases and four reached the goal foreseen in the plans. Municipalities 
with fewer inhabitants (p=0.0140), greater distance to Manaus (p=0.0115), lower Human 
Development Index (HDI) (p=0.0115), lower proportion of literate people (p=0.0012) and 
lower percentage of garbage collection in households (p=0.0052) were determinant for failure; 
municipalities that were decentralized longer were more successful in reducing malaria cases 
during the execution of the two plans (p=0.0082). Structure and process variables did not show 
differences between municipalities. It is worth mentioning the importance of maintaining the 
political mobilization of managers, focused on prioritizing malaria control actions, assuming 
their competences in the fight against this endemic disease. Administrative decentralization is 
a long process that needs time for its consolidation to achieve the necessary success for the 
elimination of the disease.
KEYWORDS: Decentralization of health actions; Malaria; Health Surveillance; Control, 
Amazonas State.

INTRODUÇÃO 
A malária é uma doença complexa com determinantes biológicos, sociais, ambientais 

e culturais que configura na sua ocorrência espacial uma distribuição heterogênea, sendo 
um dos principais problemas de saúde pública na região amazônica brasileira, onde estão 
concentrados 99,8% dos casos no Brasil (GOMES et al., 2020). Entre os determinantes 
locais dessa diversidade estão as características e as formas de ocupação do espaço na 
região, tornando-o mais receptivo a transmissão da doença. A identificação desses fatores 
determinantes e condicionantes são de alta relevância para o controle e eliminação da 
transmissão em diferentes grupos populacionais, com destaque dos aspectos sociais, 
etno-culturais, desenvolvimento de atividades econômicas ou de exploração dos recursos 
naturais e atuação dos serviços de atenção à saúde, especificamente o estabelecimento 
de uma linha de cuidado local dentro dos diferentes níveis da atenção. Sendo assim, seu 
controle e/ou eliminação exige a implantação de estratégias e ações integradas entre os 
diferentes atores do setor saúde e de fora deste, para o alcance de um controle efetivo e 
(FVS, 2007, 2010). 

Além da heterogeneidade dos cenários epidemiológicos da malária no Estado, 
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a forma e ritmo como vem sendo efetivado o processo de descentralização técnica e 
administrativa do programa nacional  definido no fim do século XX, vem sendo apontado 
como um fator crítico para o controle e eliminação da doença (MARIA; ASSIS, 2003). A 
efetiva adesão por parte dos municípios a esse processo de descentralização tem sido 
paulatina, com avanços e retrocessos, imprimindo ritmos diferenciados para a consecução 
desse objetivo, muitas vezes na contramão dos princípios norteadores do SUS, o que 
interfere na capacidade de resposta das ações de controle da endemia no Estado. Segundo  
SMITH GUEYE et. al. ,2016, os avanços da luta contra a malária ou do insucesso das 
ações de controle estão determinados pelo progresso dos serviços locais de saúde, reflexo 
do processo de descentralização mal interpretado e mal conduzidos. Essas diferenças não 
têm sido até então estudadas à luz dos problemas de saúde no Estado do Amazonas.

Em 2007 foi implantado o Plano Plurianual das Ações de Controle da Malária 
(PPACM 2007-2010) com o objetivo de impactar de forma efetiva e sustentável na 
morbimortalidade por malária e reduzir os agravos sociais e econômicos decorrentes 
da doença, tendo como principal meta uma redução de 70% dos casos autóctones no 
Estado até 2010. O plano abrangeu os 62 municípios do Amazonas, estratificados segundo 
prioridades definidas por critérios epidemiológicos, sociais e econômicos. Um conjunto de 
40 municípios foram considerados como Prioridade I, concentrando 83,6% da população, 
responsável em 2006, por 94% da incidência de casos da malária no Estado. O PPACM 
2007-2010 obteve resultados epidemiológicos, operacionais e estruturantes significativos, 
apesar de não atingir os objetivos propostos. A meta de redução de 70% prevista não foi 
alcançada, sete municípios, inclusive, apresentaram aumento na incidência. Todo o êxito 
obtido com o PPACM 2007-2010 era frágil e estava sob o risco de ser perdido, caso não 
houvesse continuidade das ações, visando principalmente à superação das fragilidades 
observadas durante sua execução. Um novo plano foi implantado (PPACM 2011-2015) 
visando o fortalecimento e evolução das estratégias exitosas para implantar novas 
abordagens propiciasse uma solução sustentável do problema malária em seus territórios 
à luz do processo de descentralização administrativa (FVS, AM, 2010)

Esses dois planos foram avaliados nesta pesquisa à luz do impacto da sua execução 
na diminuição dos casos de malária em diferentes contextos municipais, mas também 
nos resultados dos processos e da estruturação dos serviços de saúde nos municípios 
priorizados pelo Estado. A descentralização administrativa das ações de vigilância e 
controle da malária que ocorreu nos municípios de estudo foi alvo também de avaliação. 
Os resultados dessas avaliações são apresentados na presente pesquisa com a finalidade 
de entender o fortalecimento e a evolução das estratégias exitosas que ocorreram durante 
o desenvolvimento dos dois planos para implantar novas abordagens estratégicas nos 
municípios que levem a uma solução sustentável do problema malária nos territórios 
seguindo os princípios do processo da descentralização administrativa do Sistema Único 
de saúde – SUS no país
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Portanto, representa o passo inicial na busca de entender a participação  dos 
diferentes fatores, sejam determinantes e/ou condicionantes na transmissão da malária em 
espaços geográficos diferenciados, sua relevância e prioridades aplicáveis  na construção 
de estratégias e definição de ações de controle efetivas e sustentáveis.

Para o estudo foram selecionados 16 municípios estratificados segundo a resposta 
obtida no período, compreendendo: municípios com aumento na incidência de casos, 
municípios com redução parcial da meta, municípios sem impacto e municípios que 
cumpriram a meta preconizada. Desta forma a amostra foi composta por: Barcelos, Borba, 
Carauari, Careiro, Coari, Eirunepé, Humaitá, Itacoatiara, Lábrea, Manaus, Maués, Parintins, 
Santo Antônio do Içá, São Gabriel da Cachoeira, São Paulo de Olivença e Tefé (Figura 1). 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Área de estudo 
O Estado do Amazonas está localizado na região norte do país, com uma área 

territorial de 1.559.148,890 km2. Possui 62 municípios territorialmente muito extensos 
com uma área média de 25.335 km².  O maior deles é Barcelos, com 122.476 km² (o 
segundo maior município do Brasil em extensão territorial) e o menor é Iranduba, com 
2.215 km². A população do Estado está formada por 3.483.985 habitantes, sendo que 60% 
(2.094,391habitantes) vivem na capital, Manaus. Este Estado concentra a maior população 
indígena do país distribuídas em 45 municípios e 68 etnias (IBGE 2010). 

No Sistema de Informação e Vigilância Epidemiológica para malária (SIVEP/Malária) 
do Ministério da Saúde, o estado do Amazonas possui cadastradas 10.768 localidades 
ativas entre localidades de áreas urbanas, rurais, assentamentos, garimpos e indígenas. 
Em 2007 o Amazonas concentrou 45,5% dos 442.200 casos de malária registrados na 
Amazônia Legal. Em 2015, apresentou uma participação 53,9% do total de casos de malária 
notificados no Brasil e em 2021 participou com 43,7% da malária total do País FONTE .

Para o estudo foram selecionados 16 municípios estratificados segundo a resposta 
obtida no período, compreendendo: municípios com aumento na incidência de casos, 
municípios com redução parcial da meta, municípios sem impacto e municípios que 
cumpriram a meta preconizada. Desta forma a amostra foi composta por: Barcelos, Borba, 
Carauari, Careiro, Coari, Eirunepé, Humaitá, Itacoatiara, Lábrea, Manaus, Maués, Parintins, 
Santo Antônio do Içá, São Gabriel da Cachoeira, São Paulo de Olivença e Tefé (Figura 1). 
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Figura 1. Localização dos municípios do Estado do Amazonas, incluídos no estudo

Fonte: Instituto Brasileiro Geografia Estatística, 2015.

Delineamento do estudo
Trata-se de um estudo observacional ecológico. Os dados de malária foram extraídos 

do Sistema de Vigilância Epidemiológica da malária (SIVEP_malária) da Secretaria de 
Vigilância em Saúde do Ministério de Saúde e obtidos da Fundação de Vigilância em 
Saúde do Amazonas, com autorização institucional. As variáveis utilizadas na análise 
foram: número total de casos 2005 até 2015 por município e mês, casos por espécie 
parasitária, Incidência Parasitária Anual (IPA) por município e por ano; Índice de Lâminas 
positivas (ILA); percentual de casos por Plasmodium vivax e por P. falciparum; número 
de localidades; malária por áreas especiais (indígena, garimpo, assentamento, urbana, 
rural). Para o recorte temporal se procurou obter informações antes da implementação 
do PPACM-1 (2005-2006), durante o PPACM-1 (2007-2010) e durante o PPACM2 (2011-
2015).

Foram usadas as seguintes informações coletadas do IBGE: População 2010 
(número de habitantes), tipo de município [pequeno, médio, grande porte], distância da 
sede do município a Manaus (Linha reta), área municipal (km2), percentual de pessoas 
alfabetizadas, percentual de domicílios com água em rede geral, percentual de domicílios 
com rede geral de instalação sanitária, percentual de domicílios com lixo coletado (IBGE, 
2015). Os dados do INCRA foram usados para verificar o número de assentamentos 
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no período (INCRA, 2016) e do PNUD, foram extraídas as informações do Índice de 
desenvolvimento humano (IDH)(ONU, 2013).

Foram analisados todos os relatórios estaduais referentes aos anos vigente dos 
dois planos  (PPACM-1, 2007 a 2010) e (PPACM-2, 2011 a 2015) e municipais para coletar 
as seguintes informações dos municípios de estudo: número de laboratórios (unidades 
de microscopia) instalados nos municípios durante o período de estudo, equipamentos 
permanentes adquiridos para as ações de controle (bombas de Borrifação intradomiciliar, 
termonebulizadores, carros, motocicletas, motores de popa, barcos etc.), capacitações 
realizadas no período, recursos humanos existentes e contratadas para a execução das 
ações de controle, cobertura da Estratégia da Saúde da Família (ESF), portarias com 
os anos em que os municípios foram certificados para a descentralização, atividades de 
Borrifação intradomiciliar realizadas, mosquiteiros impregnados com inseticida de longa 
duração (MILD) instalados e etc.   

Análise dos dados
Os dados coletados foram sistematizados em bancos de dados em Excel for 

Windows®, software Tableau®, e analisados usando o programa EPIINFO (CDC-Atlanta, 
2010), software de uso livre, ou o programa GraphPad Prisma®. As variáveis categóricas 
foram analisadas usando os testes de Qui-quadrado (X²) com correção de Yates para 
proporções e em caso de valores esperados menores que cinco foi feito o teste de Fisher. 
A magnitude das associações foi estimada usando os valores de odds ratio. Em caso de 
variáveis contínuas foram realizadas análises de distribuição de frequências, medidas de 
tendência central (médias e medianas), medidas de dispersão (variância e desvio padrão). 
Foi aplicado o teste t de Student para comparação de médias quando houve duas séries 
de dados e ANOVA no caso de mais de duas séries de dados. Para correlação de duas 
variáveis contínuas foi usado o teste de Spearman. Em todos os casos foi considerado 
como estatisticamente significativo um valor de p<0,05.

Aspectos éticos
Esta pesquisa foi aprovada pelo comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 

43009715.9.0000.0006) do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia – INPA

RESULTADOS 

Contexto externo e serviços de saúde
Os 16 municípios do estudo possuem 2.471.158 habitantes (60,9% do total de 

moradores do Estado). A mediana populacional dos 16 municípios do estudo foi de 37.799 
habitantes, sendo Santo Antônio do Içá com 24.481 habitantes o menor e Manaus com 
1.802.014 habitantes, o maior. Não houve nenhum município com menos de 20.000 
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habitantes e 88% (14/16) foram municípios de médio porte, entre 20.000 e 100.000 
habitantes.  A Tabela 1, mostra os dados sobre população, tipo de município, distância 
de Manaus, área municipal, conectividade à capital do Estado e número de localidades 
de cada município. Também são apresentadas as condições de vida da população 
desses municípios de acordo com os dados do Programa das Nações Unidas para o 
desenvolvimento (PNUD). 

Entre os 16 municípios avaliados, cinco tiveram Índice de Desenvolvimento Humano-
IDH considerado médio: (São Gabriel da Cachoeira 0,609], Parintins [0,658], Itacoatiara 
[0,644], Tefé [0,639], Humaitá [0,605]). Nove municípios foram considerados como tendo 
um IDH na faixa considerada baixa (Maués [0,588], Coari [0,586], Eirunepé [0,563], Borba 
[0,560], Careiro [0,557], Carauari [0,549], Lábrea [0,531], São Paulo de Olivença [0,521] 
e Barcelos [0.500]). Apenas o município de Santo Antônio do Içá apresentou o (IDHM) de 
0,490 em 2010, que o classifica na faixa de um IDHM muito baixo. Somente Manaus teve 
um IDH alto (0,737) (Tabela 1).  

A taxa de alfabetização mostrou que o maior percentual de alfabetizados se concentra 
em oito municípios: (Manaus [84,79%], Parintins [79,84%], Itacoatiara [76,29%], São 
Gabriel da Cachoeira [74,24%], Careiro [72,5%], Maués [71,81%], Humaitá [71,78%]). Com 
níveis intermediários entre as melhores e as piores proporções de alfabetização estão seis 
municípios que apresentaram uma proporção de pessoas alfabetizadas que variaram entre 
61,15% e 68,49%. Dois municípios apresentaram taxas abaixo de 60%: Barcelos [58,51%] 
e Eirunepé [54,69%]. Seis municípios tiveram uma adequada proporção na cobertura do 
serviço de rede domiciliar de água: Manaus [89,65%], Tefé [79,11%], Itacoatiara [78,88%], 
Humaitá [77,24%], Parintins [73,24] e Carauari [64,62%]. Cinco municípios têm uma 
proporção intermediária de cobertura e outros cinco apresentaram uma baixa cobertura, 
destacando Coari [32,29%] e São Paulo de Olivença [38,51%]. 

Em relação à cobertura da disposição adequada do esgoto sanitário, com rede 
coletora ou fossa séptica, observa-se que 31,25% apresentam uma cobertura que variou 
entre 50,17% a 83,55% dentre eles a capital do Estado; sete apresentaram cobertura entre 
30,97 a 46,53, o equivalente a 43,75% dos 16 municípios avaliados. Identificou-se ainda 
quatro municípios com baixa cobertura, destacando-se o município de Santo Antônio do 
Içá, com a menor cobertura adequada da rede de esgoto sanitário, com apenas 11% da 
população atendida. Foi observado que dez municípios (62,5%), tiveram uma cobertura 
da coleta de lixo entre 91% a 98,47%. Quatro municípios apresentaram cobertura que 
variou entre 65,57% a 87,17% estando esse grupo no nível intermediário de boa cobertura. 
Dois municípios (Eirunepé – 45,84% e São Paulo de Olivença – 0,06%) apresentaram a 
mais baixa cobertura de coleta de lixo nesse grupo de municípios. Esse indicador teve um 
incremento de melhoria em 2010 relação a 2000, passando de uma cobertura global de 
78,42% para 92,98% no Estado do Amazonas.
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1 Conectividade à capital do estado: 1: Só barco, 2: Só avião, 3. Barco e avião, 4 estradas.

Tabela 1. Principais aspectos demográficos, geográficos e Indicadores socioeconômicos dos 
municípios de estudo

Fonte: IBGE, PDNU, Sivep_malária, 2010.

Considerando a certificação nas ações de Vigilância em saúde, observamos que 
dez municípios foram certificados antes de 2006; os outros seis, foram certificados após 
esse ano, sendo que Carauari, Eirunepé, Santo Antônio de Içá e São Paulo de Olivença 
somente foram certificados no ano de 2012, durante o PPACM-2 (Tabela 2). Pode ser 
observado que os primeiros municípios que aderiram a certificação, obtiveram uma melhor 
cobertura da estratégia saúde da família, destacando-se o município de Itacoatiara, com 
a maior cobertura da ESF (96,57%) no início do PPACM 2007; esse município finalizou 
o ano de 2010 com um percentual de cobertura de 69,43%. Os municípios de Coari e 
Humaitá, que fazem parte dos pioneiros dessa adesão da certificação, com o passar dos 
anos, aumentaram a cobertura da ESF, bem como ampliação dessa rede por meio da 
equipe de ESF (Coari – 12 a 25), (Humaitá-7 a 10) o que explica que ao aderir ao modelo 
de certificação das ações de vigilância em saúde houve uma descentralização das ações 
da atenção primária à saúde por meio da Estratégia Saúde da Família aos locais onde 
existia maior demanda do serviço. Quanto à adesão dos municípios à ESF, pode ser visto 
que no período do primeiro plano (2007-2010) cerca de 25% dos 16 municípios não haviam 
implantado a ESF, e houve uma demora no processo de adesão ao novo modelo de gestão; 
somente em 2012 os municípios de Carauari, Eirunepé, Santo Antônio do Içá e São Paulo 
de Olivença foram certificados nas ações de vigilância em saúde. Observou-se que com 
o passar dos anos, houve um crescimento na cobertura da ESF, chegando a alcançar em 
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2015, 100% de cobertura nos municípios de Santo Antônio do Içá e São Paulo de Olivença. 
Os resultados evidenciam que ao longo de nove anos de implantação da ESF, o 

número de equipes vem se expandindo progressivamente. O total de equipes de ESF 
implantadas no início do PPACM-1 era de 276; juntos, os 16 municípios obtiveram um 
aumento de 37,68% em 2015 (308 equipes ao final do PPACM-2) em relação a 2007. Vale 
ressaltar que o Estado do Amazonas como um todo, acompanhou essa expansão, obtendo 
uma proporção da população coberta com a Estratégia Saúde da Família no Estado em 
2007 de 46,46%, em 2010, de 49,58% e alcançando 60,78% no final do 2º plano (2015).

Município

Ano em que 
o município 

foi 
certificado*

Percentual 
de 

cobertura 
do ESF no 
município

Percentual 
de 

cobertura 
do ESF no 
município

Percentual 
de 

cobertura 
do ESF no 
município

Percentual 
de 

cobertura 
de BRI

Percentual 
de 

cobertura 
de MILD2s

Percentual 
de 

ampliação 
rede 

microscopia

 2007 2010 2015 2015 2015 2015

Barcelos 14/07/2004 10,26 13,58 53,18 52,3 101,0 71,4

Borba 28/12/2005 81 95,55 76,84 72 89,2 63,6

Carauari 09/11/2012 0 39,52 66,02 65,8 0,0 46,7

Careiro 14/07/2004 52,72 95,13 100 68,7 100,0 75,0

Coari 27/06/2000 46,81 61,8 100 63,5 89,8 88,5

Eirunepé 09/11/2012 68,69 78,15 99 79,7 47,3 100,0

Humaitá 27/06/2000 82,54 67,76 75,08 69,8 62,2 76,0

Itacoatiara 27/06/2000 96,57 69,43 100 87,1 92,2 44,7

Lábrea 04/03/2004 90,75 70,06 70,73 76,8 97,5 78,6

Manaus 29/01/2009 33,23 30,96 35,39 38,7 101,8 73,3

Maués 10/03/2003 78,94 83,36 100 20,6 0,0 100,0

Parintins 17/03/2003 62,17 77,2 76,42 13,9 0,0 50,0

Santo Antônio do Iça 09/11/2012 0 22,73 100 64,4 26,8 60,0

São Gabriel da 
Cachoeira 19/04/2007 39,62 32,95 70,59 77,8 76,4 92,0

São Paulo de 
Olivença 09/11/2012 0 31,4 100 44,4 36,1 125,0

Tefé 31/05/2005 37,14 69,35 90,49 63,7 41,7 82,6

Tabela 2. Aspectos da organização dos serviços de saúde.

Fonte: MS, Portarias Nº 148, de 29 de janeiro de 2009; Nº 2.568, de 9 de novembro de 2012; 

Nº 3.039, de 27 de dezembro de 2012.  *Certificado para a descentralização das ações de 
Epidemiologia e controle das doenças. 2MILDs: Mosquiteiros Impregnados com inseticidas de longa 

duração

O controle da Malária durante a vigência dos PPACM’s 
Durante a vigência do primeiro plano plurianual das ações de controle da malária 

(PPACM-1 2007 a 2010), os 16 municípios contribuíram com 59% (298.639 casos) do 
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total de casos da malária no Estado (505.325). A média anual de casos nesses municípios 
durante esse período foi de 74.660 casos. Comparando os casos notificados em 2010 em 
relação a 2007 houve uma redução de 58% ao final do primeiro plano, sendo que a cada 
ano do PPACM-1 houve uma gradativa redução no número de casos: 2008, 79.399 casos 
(redução de 31% em relação a 2007); 2009, 55.427 casos (redução de 39% em relação 
a 2008); 2010, 48.325 casos, (redução de apenas 12% em relação a 2009). Durante o 
PPACM-2, (2011 a 2015), houve uma redução de casos nos 16 municípios, com 213.386 
casos notificados (média anual de 42.677 casos), que corresponde a uma participação de 
59% em relação a malária total do Estado (363.593 casos). Esses resultados mostram que 
houve uma estabilidade na notificação de casos durante o PPACM-2 (Figura 2).

Figura 2. Casos notificados por local de infecção em 16 municípios do Estado do Amazonas, durante a 
vigência dos dois planos (PPACM 1 2007 – 2010) e (PPACM 2 2011-2015)

Fonte: Sivep_malária/SVS-MS, 2015.

Em relação a meta de redução de malária proposta no PPACM-1, apenas sete 
alcançaram a meta de redução de (70%). O município do Careiro, destacou-se com a 
maior redução (89%), o que significa que no último ano do plano, 9.377 pessoas deixaram 
de contrair a doença nesse município; Itacoatiara, foi o segundo município a obter uma 
redução significativa (77%), o que representou no final de 2010, 4.478 casos a menos 
que os notificados em 2007; Tefé, foi o terceiro município a obter uma redução de (73%) 
correspondendo em 2010 a 5.477 casos a menos de malária em relação a 2007; Humaitá 
alcançou a meta de 72%,  em 2010, quando 2.930 pessoas deixaram de ter a doença. 
Borba, também obteve uma redução de (71%), o que representou 4.466 casos a menos 
em relação ao início do plano. Coari, foi o município que notificou o maior número de casos 
de malária (11.593) dentre os 16 municípios em estudo, obtendo uma redução de 71% e o 
sétimo munícipio a alcançar meta foi Santo Antônio do Içá, obtendo uma redução de 70%, 
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mesmo sendo o município que no início do plano notificava o menor número de casos 
(1354), finalizando o plano em 2010 com apenas 408 casos de malária. Os sete municípios 
que alcançaram meta, notificaram ao longo do período avaliado (2007 a 2010) 117.520 
casos de malária, obtendo uma média de casos/ano por município de 4.197. 

Em relação a meta de redução de casos de malária proposta no PPACM-2, treze, 
(Barcelos, 660%, Carauari [928,1%], Careiro [82,1%], Coari [280,3%],Eirunepé [882,4%], 
Humaitá [186,1%] Lábrea [1441,3%], Manaus [264,7%] Maués [172,6%], Santo Antônio do 
Içá [2.532,2%], São Gabriel da Cachoeira [219,4%], São Paulo de Olivença [1.738%] e Tefé 
[712%] ) não alcançaram a meta de redução, apresentando aumento no número de casos 
de malária; um município obteve redução, porém não alcançou a meta esperada e dois 
alcançaram a meta esperada.

Ao avaliar 2010 (casos esperados/observados), onde a meta era reduzir 30% em 
2010 em relação a 2009, os resultados mostram que apenas Carauari [30,8%], Santo 
Antônio do Içá [65,2%], São Paulo de Olivença [51,4%] e Tefé [40,9%] alcançaram a meta 
pactuada (Tabela 3).  

 

Municípios 
Casos 

esperados 
2010 

Casos 
observados 

2010 
Variação 

Casos 
esperados 

2015 

Casos 
observados 

2015 
Variação 

Barcelos  2242 3289 46,7 553 4207 660,8 
Borba  2366 1812 -23,4 304 9 -97 
Carauari   841 582 -30,8 128 1316 928,1 
Careiro   1335 1134 -15 191 348 82,2 
Coari  4474 3355 -25 564 2145 280,3 
Eirunepé   1467 3777 157,6 635 6238 882,4 
Humaitá   864 1158 34,1 194 555 186,1 
Itacoatiara   1823 1309 -28,2 220 21 -90,5 
Lábrea  1988 1985 -0,2 334 5148 1441,3 
Manaus   11512 15697 36,4 2630 9591 264,7 
Maués   326 762 133,6 146 398 172,6 
Parintins  25 25 -0,8 25 7 -72 
Santo Antônio do Içá   1184 412 -65,2 90 2369 2532,2 
São Gabriel da Cachoeira  2602 9443 262,9 1587 5069 219,4 
São Paulo de Olivença   1849 898 -51,4 151 2776 1738,4 
Tefé   3392 2005 -40,9 337 2737 712,2 

Tabela 3. Variações do percentual de malária nos 16 Municípios do Amazonas em 2015 em relação a 
Meta pactuada para 2015.

Fonte:Sivep_malária/SVS-MS, 2016.

Dentre os determinantes socioeconômicos observou-se que municípios pequenos 
com menor número de habitantes (p=0,0140), maior distância até a capital, Manaus 
(p=0,0115), menor índice de desenvolvimento humano (IDH) (p=0,0115), menor proporção 
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de pessoas alfabetizadas (p=0,0012) e menor percentual de coleta de lixo nos domicílios 
(p=0,0052) não tiveram sucesso em atingir as metas de redução esperada de casos e 
ao contrário houve uma piora do quadro epidemiológico da malária. Da mesma forma, 
municípios que foram descentralizados e foram acreditados nesse processo mais 
precocemente tiveram mais sucesso no controle da doença e conseguiram diminuindo 
os casos até atingir as metas esperadas comparado com aqueles municípios que foram 
acreditados mais recentemente (p=0,0082) (Tabela 4). 

Média Mediana IC95%
p-valor

P M/R P M/R P M/R
Determinantes socioeconômicos
Número de habitantes! 33.890 58.360 30.670 48.230 21.880-45.900 36.270-80.450 0,0140
Distância a Manaus 768,1 318,3 788,0 276,0 511,5-1025 113,6-523,1 0,0115
Área do município 41.030 35.210 23.730 33.120 3.538-78.520 9.335-61.080 0,6065
Número de localidades 197,0 321,1 200 321 107,3-286,7 150,1-492,1 0,1738
IDH 0,5419 0,6160 0,5310 0,6050 0,4957-0,5880 0,5725-0,6595 0,0115
% Alfabetizados 61,87 74,52 61,27 74,24 57,02-66,72 70,44-78,59 0,0012
% Agua encanada nos 
domicílios 54,73 62,20 50,55 56,50 42,52-66,94 47,85-76,55 0,3510

% Instalações sanitárias 29,92 48,61 31,13 50,17 17,74-42,11 34,74-62,47 0,0549
% Coleta de lixo 65,18 94,08 79,26 95,38 34,68-95,68 90,61-97,55 0,0052
Data da descentralização 2009 2003 2012 2003 2005-2013 2001-2006 0,0082
Indicadores de processo
Cobertura de novos postos de 
microscopia 80,61 73,68 78,60 75,00 56,69-104,5 59,41-87,95 0,6806

Cobertura MILDs 50,06 67,95 41,73 89,20 15,95-84,17 36,93-98,96 0,4698
% Cobertura BRI 63,87 56,90 64,40 68,70 52,33-75,42 36,89-76,91 0,9182
Indicadores de estrutura
% de variação de recursos 
humanos no PPACM-1 31,86 19,89 38,00 16,00 16,37-47,35 2,3-37,4 0,2523

% de variação de recursos 
humanos no PPACM-2 48,13 41,89 49,30 52,00 32,25-64,01 27,90-55,88 1,0000

% Cobertura ESF PPACM-1 46,40 68,24 39,52 69,.43 22,51-70,29 50,10-86,38 0,1738
% Cobertura ESF PPACM-2 82,77 81,59 90,49 76,84 64,99-100,6 65,05-98,13 0,7577

P: Piorou, R: conseguiu uma redução o número de casos, sem atingir a meta e M: atingiu a meta 
esperada de redução.

Tabela 4. Principais variáveis associadas ao sucesso ou insucesso do controle da malária nos 16 
municípios do estudo durante a aplicação dos PPACM 2007-2015.

Essas mesmas análises foram feitas para indicadores de estrutura, porém, não 
foram encontradas diferenças significativas entre os municípios que reduziram os casos 
ou conseguiram alcançar as metas quando comparados com os municípios cuja situação 
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epidemiológica piorou. 

DISCUSSÃO 
A malária é uma doença complexa com múltiplos determinantes para sua ocorrência 

(RODRIGUES; ESCOBAR; SOUZA-SANTOS, 2008). Nos últimos anos três países das 
Américas foram certificados como livres de malária, Argentina em 2019, Paraguai em 2020 
e El Salvador em 2021 (WHO, 2021). Nossos resultados evidenciaram que sete municípios 
pioraram a situação epidemiológica em 2015 em relação a 2007, cinco reduziram os casos 
de malária e quatro atingiram a meta prevista nos planos, sendo que municípios com menor 
número de habitantes (p=0,0140), maior distância até Manaus (p=0,0115), menor índice 
de desenvolvimento humano (IDH) (p=0,0115), menor proporção de pessoas alfabetizadas 
(p=0,0012) e menor percentual de coleta de lixo nos domicílios (p=0,0052) foram associados 
ao insucesso; municípios com maior tempo de descentralização das ações de combate à 
malária estiveram associados à maior redução dos casos durante a execução dos dois 
planos (p=0,0082), sugerindo que a descentralização administrativa é fundamental para 
que os municípios assumissem suas competências para o combate à malária; porém, 
parece ser um processo longo que precisa de tempo para sua consolidação para alcançar 
o sucesso necessário para a eliminação da doença.

A descentralização das ações de vigilância em saúde pública, definida como a 
transferência da autoridade ou a dispersão do poder e a responsabilidade do planejamento e 
tomada de decisões das políticas públicas do nível nacional para os níveis estaduais e locais 
de saúde (HORTALE, 1997). Embora vários trabalhos demostrem que no primeiro momento 
após o processo de descentralização pode haver uma piora da situação epidemiológica da 
malária (BALDEZ, 2005) Borrero, et al 2012), após essa fase de transição, a tendência 
é que a descentralização incremente a capacidade local do programa de malária, 
assim como do acesso aos serviços de saúde (LADISLAU; LEAL; TAUIL, 2006),(SMITH 
GUEYE et al., 2016) (BORRERO et al, 2012), na Colômbia, observaram que municípios 
descentralizados tiveram uma maior taxa de malária; no entanto os autores mostraram 
que municípios menos desenvolvidos tiveram maiores incidências e houve uma clara falta 
de integração entre o nível local e o nível estadual. Nesses locais, a descentralização deu 
lugar a ações fragmentadas de diagnóstico, tratamento e controle pois o sistema de saúde 
colombiano está baseado em seguros de saúde individuais distanciando as asseguradoras 
das direções locais de saúde, responsáveis pelas ações de atenção primaria coletiva. No 
Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS), responsável pelas ações de controle de endemias 
é público, gratuito e universal. 

O processo da descentralização das ações de epidemiologia e controle de doenças 
no Basil, se deu por meio da portaria 1.399, de 15 de dezembro de 1999, no qual foi 
determinado as competências na União, Estados, Municípios e Distrito Federal no foco 
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desse processo, definindo o processo da certificação dos estados e municípios e a 
sistemática do financiamento da área com o Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle 
de Doenças (Brasil,1999). Com a certificação, a FUNASA repassou para o estado e 
municípios a força de trabalho que atuava no controle da malária, a infra-estrutura básica 
de trabalho (prédios, veículos, barcos, bombas aspersoras e  etc.) e os recursos do Teto 
Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças, destinados a cobrir despesas com 
as ações propostas na Epidemiologia e Controle de Doenças com as ações propostas na 
Programação Pactuada de Epidemiologia e Controle de Doenças e em Abril de 2001 iniciou 
o processo dos recursos para as instancias, na modalidade “fundo a fundo” (Brasil, 1999ª)

No Estado do Amazonas, a adesão ao processo de descentralização das decisões 
e da execução das medidas de intervenção foi gradual, mas seu começo coincidiu com a 
real mudança de estratégia da luta contra a doença, inicialmente com a implantação do 
Plano de Intensificação das Ações de Controle da Malária na Amazônia Legal (PIACM) 
que ocorreu no início do século XXI e ratificado posteriormente em 2003 com o Programa 
Nacional de Controle da Malária (PNCM). Portanto, houve um fortalecimento da gestão 
administrativa de forma paulatina em diversos municípios como é observado através do 
aumento da cobertura da Estratégia da Saúde da Família, por exemplo. Poderia ter havido 
um melhor entendimento dos gestores locais no processo da descentralização otimizando 
assim, uma estrutura de saúde que atendesse as localidades prioritárias por meio da 
participação dos agentes comunitário de saúde que permitiria uma maior capilaridade das 
ações de vigilância, porém essa falta de integração com a atenção básica, ainda é um 
calcanhar de Aquiles no combate à malária.

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) também esteve associado ao controle 
da malária nos municípios de estudo, achado similar ao de  Terrazas et al. (2015). No 
Brasil, o IDH medido em 2015, foi de 0,754. O país ocupava a 79º posição no ranking 
mundial, mantendo o mesmo índice de 2014. Em 2020 esse valor foi de 0,765 e em 2021 
de 0,759 baixando para posição 84 (PNUD, 2020). Já o Estado do Amazonas, apresentava 
um IDH de 0,674 para 2010, ocupando o 18º lugar no ranking entre os Estados Brasileiros e 
a capital Federal, melhorando em relação ao IDH de 2000, no qual aparecia na 22º posição 
com um IDH de 0,515, classificado como baixo. Apesar da melhora nesse indicador no 
Estado, nossos resultados evidenciam uma enorme heterogeneidade no desenvolvimento 
humano no Estado do Amazonas. Outras variáveis encontradas como associadas ao 
insucesso das ações de controle como menor tamanho do município, menor percentual de 
alfabetizados e menor percentual de coleta de lixo podem na verdade estarem mostrando 
que piores condições socioeconômicas estão associadas à malária nesses municípios.  

Chama a atenção que outras variáveis associadas a indicadores de estrutura e 
processo como aumento da cobertura dos postos de microscopia, dos MILDs e da Estratégia 
da Saúde da Família (ESF), assim como a variação dos recursos humanos para malária 
não se mostraram como determinantes para o sucesso do controle da malária entre os 
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municípios estudados. (JACIREMA; GONÇALVES, 2011) mostram que a adoção da ESF 
foi de grande importância para implementar as estratégias do SUS, reiterando que essa 
estratégia teve importante expansão, principalmente na melhora de vários indicadores da 
Atenção Básica. Com a ESF houve uma ampliação da cobertura assistencial seguindo uma 
tendência de expansão em áreas menos assistidas, afastadas dos grandes centros urbanos, 
representadas por localidades distantes e pequenos municípios. Portanto, são inegáveis os 
avanços nessa expansão que não está baseada apenas em números, mas principalmente 
na resposta às questões de saúde pública como a diminuição da mortalidade, incentivo 
ao aleitamento materno, melhora das coberturas vacinais e ao controle de doenças 
endêmicas. É necessário continuar a investir na capacitação de profissionais de endemias 
e dos agentes comunitários de saúde para se inserirem e integrarem no novo processo 
para ter melhores resultados de impacto.

Nossos resultados evidenciam que as intervenções do Estado para melhorar a 
estrutura desses serviços de saúde ocorreram homogeneamente entre os municípios 
de estudo, porém a expansão da infraestrutura sanitária durante os dois PPACM se deu 
em momentos em que os municípios estavam fragilizados, desestruturados técnica e 
administrativamente, sem condições logísticas, com recursos humanos deficientes em 
quantidade e qualidade, falta de insumos, de equipamentos e de materiais básicos para o 
desenvolvimento de atividades de campo. O desafio continua na organização dos serviços 
de saúde. O fato de que variáveis de estrutura e processo não mostraram diferenças entre 
os municípios bem sucedidos e aqueles que não atingiram as metas, indica que as ações 
estruturantes do Estado chegam até os municípios, porém a falta de organização do serviço 
e da integração no nível local entre os profissionais da ESF e os de combate as endemias 
continua sendo um desafio nas ações de prevenção, controle, eliminação e vigilância da 
malária no território amazonense.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nossos resultados mostram que municípios com maior experiência na 

descentralização administrativa conseguiram melhores resultados no controle da malária 
ao longo do tempo, principalmente no PPACM-1 onde foi feito grandes investimentos 
financeiros e de Recursos humanos diretamente nos municípios, fortalecendo todo esse 
processo. Especificamente, a descentralização na esfera municipal para a Vigilância 
e Controle da malária no Amazonas, não pode se basear somente na transferência de 
recursos financeiros é necessário compromisso e responsabilidade da gestão local na 
organização do processo de trabalho, para garantir o investimento nas ações de controle 
da malária. Devendo propiciar soluções aos problemas detectados pelos diferentes atores 
governamentais e a população, favorecendo o exercício do poder e os meios necessários 
para que estes possam implementar processos de descentralização compatíveis com a 
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realidade local.
Entre as causas de insucesso foi observado que apesar dos gestores estaduais 

e municipais apresentarem uma proposta de viabilizar a operacionalização dos serviços 
de saúde, tanto na organização da prestação de serviços como na disponibilização de 
meios para sua execução, a implementação dos diferentes planos levou à adoção de um 
modelo sistemático de gestão que não teve em conta cada contexto municipal na sua 
complexidade. Os municípios que aderiram ao processo da descentralização das ações de 
vigilância e controle das doenças mais precocemente tiveram maior sucesso na redução 
de casos. No entanto, esse processo é ainda frágil e depende muito da gestão municipal 
cujo acompanhamento pelo nível estadual continua sendo indispensável, especialmente 
no apoio ao planejamento das ações e da estruturação do serviço. Além disso, o gestor 
municipal deve ser responsabilizado quando as ações pactuadas para o controle da malária 
e sua possível eliminação não são cumpridas. O apoio de outros atores como o Ministério 
público e os Conselhos locais de saúde, por exemplo, é fundamental para o alcance das 
metas acordadas. 
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